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APELAÇÃO CRIMINAL N. 0016538-74.2012.4.01.3200/AM 
PODER JUDICIÁRIO
fls.11/11
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0016538-74.2012.4.01.3200/AM 


VOTO PREMIMINAR
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Esse é o teor do requerimento ministerial, iniciando o feito:
“O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República ín fine assinada, no exercício de sua atribuição de titular da ação penal, com fundamento no Art. 129, inciso I, da Constituição Federal, e, no Art. 6º, Inciso V, da Lei Complementar Federal n. 75/93, e nos Artigos 24 e 41 do Código de Processo Penal, oferecer DENÚNCIA em face de:

FRANCO DI GREGORIO, brasileiro naturalizado, casado, economista, nascido aos 05/07/1948, filho de Agostino di Gregorio e Lucia Blasioli di Gregorio, portador da carteira de identidade RG n. 41052183 SSP/SP e do CPF nº 457.863.308-00, residente e domiciliado na Rua Gironda, nº 36, apto 71, bairro Jd. Paulista, São Paulo/SP - CEP 1435-040, tel.(11) 2795-2200 e end. Comercial na Rua Newton Coelho de Andrade, n° 210, São Paulo/SP, fone (11) 6955-8177;

JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO, brasileiro, Gerente Geral, casado, nascido aos 17/12/1950 em Manaus/AM, filho de Joffre da Costa Novo e Joaquina Nogueira da Costa Novo, portador da carteira de identidade RG n. 0160793-6 SSP/AM e do CPF nº 022.128.382-04, residente e domiciliado na Rua da Angélicas, nº 168, Coj. Tiradentes, Coroado III, Manaus/AM - tel. (92) 3644-1844 e cel. 8112-4673; e

MARCELO BARBOSA PEIXOTO, brasileiro, administrador, casado, nascido aos 17/01/1968 em Manaus/AM, filho de Renan Corrêa Peixoto e Maria Regina B. Peixoto, portador da carteira de identidade RG nº 07431988 SSP/AM e do CPF nº 309.690.692-00, residente e domiciliado na Rua Recife, nº 1.128, casa 10-D, bairro Adrianápolis, Manaus/AM - CEP nº 69057-120 – tel. (92) 3236-2956 e cel. (92) 8802-5074 (fl. 235);

fazendo-o pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
1. DOS FATOS

JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO, administrador da empresa SUPER TERMINAIS COM. E IND. LTDA (CNPJ nº 04.355.535/0004-17), no ano de 2007, foi o responsável por importar mercadorias (04 veículos - sendo 2 da marca ‘BMW’ e 2 da ‘PORSCHE’ - Declarações de Importação de nº 07/10195650 e nº 07/1019566-9), iludindo em parte o pagamento de imposto (imposto de importação), devido em razo da entrada de tais veículos no país, através de subfaturamento destes. 

Na consecução da conduta supra narrada, o denunciado Joâo Bosco Nogueira da Costa Novo contou com o auxílio dos denunciados MARCELO BARBOSA PEIXOTO (sócio-gerente da empresa RC DESPACHO LTDA, responsável pelo despacho aduaneiro da SUPER TERMINAIS) e do denunciado FRANCO DI GREGORIO, ex sócio-gerente da empresa SUPER TERMINAIS do denunciado Franco de Gregorio ex-socio-gerente da empresa SUPER TERMINAIS   e  pai do atual sócio-gerente desta, Marcelo di Gregorio, que realizou todas as tratativas referentes à importação dos veículos junto à empresa exportadora, inclusive de forma pessoal e por telefone, contribuindo, ambos, de forma decisiva, para a prática fraudulenta de subfaturamento de carros de luxo com a finafidade de iludir o pagamento de tributos de internação.

1.DOS FATOS: (sic)
Na data de 02/08/2007, o denunciado João Bosco Nogueira da Costa Novo, na condição de administrador da empresa SUPER TERMINAIS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, por meio do denunciado Marcelo Barbosa Peixoto, sócio-administrador da empresa RC DESPACHO LTDA. e das negociações empreendidas pelo denunciado FRANCO Dl GREGORIO, importou veículos de ‘alto luxo’, quais sejam:
a) 01 (um) veículo da marca Porsche, modelo, CAYENNE S, ano/modelo 2007/2008, cor cinza, 385HP, 4.8L, automático 6 marchas – Fatura nº 47/2007, referente à DI 07/1019565-0;
(b) 01 (um) veículo da marca Porsche, modelo BOXTER S, conversível, ano/modelo 2007, cor preta, 2 portas, a gasolina, 6 cilindros, 3.4L, 295HP, mecânico - Fatura nº 48/2007, referente à DI 07/1019565-0;

(c) 02 (dois) veículos da marca BMW, ambos modelo 335i, ano 2007, o primeiro, na cor cinza, e, o segundo, na cor preta, ambos com 300HP, 4 portas: a gasolina, 6 marchas automático - Faturas n. 45/2007 e 46/2007, ambos referentes à DI nº 07/1019566-9.

Nas faturas comerciais constavam os seguintes valores atribuídos aos bens:

1 - Fatura nº 47/2007: Porsche, modelo CAYENNE S, ano/modelo 2007/2008, cor cinza, 385HP, 4.8L, automático 6 marchas - US$51,200.00;

2 - Fatura nº 48/2007: Porsche, modelo BOXTER S, conversível, ano/modelo 2007, cor preta, 2 portas, a gasolina, 6 cilindros, 3.4L, 295HP, mecânico - US$ 49,500.00;

3 - Faturas n° 45/2007 e 46/2007: dois veículos da marca BMW, ambos modelo 335i, ano 2007, ô primeiro na cor cinza e o segundo na cor preta, ambos com 300HP, 4 portas, a gasolina, 6 marchas automático - US$ 36,100.00, cada.

Durante o procedimento de despacho aduaneiro da DI nº 07/1019565-0 e da DI nº 07/1019566-9 a fiscalização detectou que a empresa SUPER TERMINAIS apresentou faturas comerciais (commerciaI invoices - faturas 122/07 e 123/07) diferentes das apresentadas por ocasião dos trânsitos aduaneiros, já que nestes discriminou veículos Audi A3 e, para nacionalização, apresentou outras faturas comerciais (faturas nº 45/07, 46/07, 47/07 e 48/07), discriminando veículos Porsche e BMW, efetivamente trazidos do exterior. Constatou-se, também, que não obstante as faturas 122/07 e 123/07, apresentadas no trânsito aduaneiro, discriminarem veículos Audi, os números de chassi informados são dsdos veículos Porsche e BMW importados (vide Auto de infração nº 0227600/00041/08 - fls. 84 do IP).

Diante de tais discrepâncias foi instaurado Procedimento Especial de Controle Aduaneiro, através do qual se constatou a efetiva importação dos veículos Porsche e BMW acima discriminados pela empresa SUPER TERMINAIS com intermediação do despacho aduaneiro pela empresa RC DESPACHO LTDA, no qual ocorreu o uso de declarações de importação contendo informações falsas, quais sejam, valor das mercadorias inferior ao real, iludindo, parcialmente, o pagamento do tributo devido na entrada dos veículos no país, tudo mediantè atuação dos gestores das referidas empresas, respectivamente, os denunciados João Bosco Nogueira da Costa Novo e Marcelo Barbosa Peixoto.

Verificou-se, também, que o denunciado Franco di Gregorio, pai do sócio da empresa SUPER TERMINAIS e ex-sócio-gerente desta, embora tenha se retirado de seu quadro social, realizou todas as tratativas referentes à importação dos veículos junto à empresa exportdora, contribuindo decisivamente para a prática fraudulenta de subfaturamento de carros de luxo com a finalidade de iludir o pagamento de tributos de internação.
Apurou-se, inicialmente, no bojo do Procedimento Especial de Controle Aduaneiro (fls. 83/120), que antes de serem adquiridos pela empresa SUPER TERMINAIS, os veículos passaram por vários outros intermediários. Os veículos BMW 335i, por exemplo, saíram de seu fabricante na Alemanha (BMW BAYERISCHE MOTOREN WERKE AG) para seu representante nos EUA (BMW OF NORTH AMERICA, LLC), passando, em seguida, pela LOR ENTERPRISES LLC, depois para CLK INTERNATIONAL INC e, finalmente, para a SUPER TERMINAIS (FLS. 90, do IP).

Posteriormente, através de Pedido de lnformações a Adido/RFB nos EUA realizado pela fiscalização aduaneira, obteve-se cópias das faturas comerciais (Certíficate of Origin for a Vehicle ) relacionadas às operações de venda dos veículos BMW chassi nº WBAVB73507VF53325 e PORSCHE, chassi nº WP0CB29897U731170, junto à empresa HERRIN-GEAR AUTOMOTIVE, INC (HERRIN GEAR BMW), nas quais se constatou omissão de informações referentes às transações pelas quais os veículos haviam passada até aquela data, constantes no verso do documento. Importante ressaltar que os documentos apresentados pela SUPER TERMINAIS com supressão de informações consistem nos mesmos documentos obtidos pela adidância (Certificate of Origin for a Vehicle).
As informações que haviam sido suprimidas referiam-se a mais 02 (dois) intermediários - quais sejam, AUTOBAHN MOTOCARS e HERRIN-GEAR -  além dos 03 (três) já declarados, referentes a operações de venda anteriores à aquisição dos veículos pela empresa SUPER TERMINAIS. Com isso, conclui-se que, desde a saída do fabricante, o veículo importado pela empresa SUPER TERMINAIS em questão (veículo BMW chassi nº WBAVB73507VF53325) passou por 05 (cinco) outras operações diversas de vendas, até ser adquirido pela empresa e internado no país (6ª operação). 
Tal fato agrava ainda mais a diferença de valor declarado pela empresa na DI nº 07/1019566-9 referente ao veículo BMW supra apontado, já que, em uma operação situada dois níveis acima da praticada entre a empresa CLK e a SUPER TERMINAIS, o veículo já apresentava o valor de U$, 8,400 (oito mil e quatrocentos dólares) acima do declarado na fatura apresentada no despacho aduaneiro (Auto de Infração nº 0227600/00041/08, fls. 111 do IP).
Além disso, existe, ainda, inconsistência no que toca a data da fatura comercial nº 45/07, apresentada pela SUPER TERMINAIS no despacho aduaneiro, cuja data de emissão consta como 17/05/2007, enquanto na fatura comercial obtida no exterior - car invoice nº 002142 - consta como data de emissão 18/05/2007. Em outras palavras, pela fatura apresentada pela SUPER TERMINAIS, a CLK vendeu o veículo BMW de chassi nº WBAVB73507VF53325 àquela antes mesmo da HERRIN-GEAR haver vendido o mesmo veículo para a LOR ENTERPRISES, que depois vendeu para a CLK (Auto de Infração nº 0227600/00041/08, fls. 112 do IP).

Passando para uma demonstração, mais detalhada quanto ao subfaturamento dos veículos importados, verifica-se que cada veículo BMW 335i 2007 sai ao preço de US$35,790.00 (trinta e cinco mil setecentos e noventa dólares) comprando-se Invoice Príce, ou seja, fatura da fábrica para o concessionário (dealer). Tal valor refere-se, entretanto, ao veículo com transmissão mecânica, sendo que para os automáticos, iguais aos importados peÍa SUPER TERMINAIS acresce-se o valor de US$1,275.00 (mil e duzentos e setenta e cinco reais). (sic)
Deve-se Ievar em conta, também, que o frete (incluso na fatura), para os dois veículos, ficaria na ordem de US$2,590.00 (dois mil, quinhentos e noventa reais) (sic), ou seja, US$1,295.00 (mil duzentos e noventa e cinco reais) para cada veículo), o que, por si, só, já levaria a um acréscimo na ordem de US$2,260.00 (dois mil e duzentos e sessenta reais) (sic) (vide Auto de Infração nº 227600/00041/08, fls 83/120 do IP).
Contudo, levando-se em consideração que a empresa SUPER TERMINAIS  não comprou diretamente do deale (passando antes por pelo menos mais cinco operações), o preço do veículo BMW de chassi nº WBAVB73507VF53325 se eleva para US$ 44,500.00 (quarenta e quatro. mil e quinhentos dólares), com uma diferença a maior para o valor declarado de US$ 9,696.00 (nove mil, seiscentos e noventa e seis dólares), levando-se em consideração o valor de US$ 36,100.00 (commercial invoice nº 45/07 - apresentada pela SUPER TERMINAIS no despacho), subtraído o valor do frete US$ 1,295.00 (demonstrativo de fls. 111/112 do IP). Note-se que a divergência de valores representa 27% do preço da operação CLK = SUPER TERMINAIS.
	
	VALOR DECLARADO (DI nº)
	VALOR DECLARADO EM MOMENTO ANTERIOR
	DIFERENÇA ENCONTRADA

	BMW 335i (cada)
	US$36,100.00 (sem o frete, US$34,805.00) – DI 07/1019566-9
	US$44,500.00
	US$8,400.00 (levando-se em consideração o valor total + o frete); ou US$9,695 (= 27% do valor bem).

	PORSCHE CAYENE
	US$ 51,200.00
	
	US$8,149.45

	PORSCHE BOXTER “S”
	Us$ 49,500.00
	
	US$8,149.45


Os mesmos cálculos matemáticos foram feitos com os demais veículos (marca Porsche), alcançando uma diferença da ordem de US$ 8,149.45 (oito mil cento e quarenta e nove dólares e quarenta e cinco centavos) (segundo representação fiscal de fls. 10/23).

Deste modo, ainda que, considerando as declarações eivadas de falsidade apresentadas no despacho aduaneiro, tenham os denunciados recolhidos o valor total do imposto de importação dos bens supra discriminados, constatou-se que tais valores não correspondem à realidade do tributo devido em decorrência da divergência constante na base de cálculo (valor das mercadorias importadas (sic) - nos exatos dizeres do art. 2º, do Decreto-Lei 37/66 - que dispõe acerca do Imposto de Importação).
Por fim, em razão da constatação de que a empresa SUPER TERMINAIS, através de seu administrador e do gestor da empresa contratada RC DESPACHO LTDA, apresentou documentos falsos no despacho aduaneiro, pois que, ao instruir as DI nº 07/1019565-0 e nº 07/1019566-9, utilizou-se de faturas que continham preços e outras informações (datas das transações) não verdadeiros, deliberou-se, ao final do Processo Administrativo Fiscal nº 10283.006952/2008-27 (que resultou no Auto de Infração nº 0227600/00041/08), peIa aplicação da pena de perdimento aos bens, conforme ofício. nº 182/2012/GAB/ALF/MNS/Secat, datado de 19/07/2012 (em anexo). 
Portanto, chega-se à conclusão que MARCELO BARBOSA PEIXOTO, na condição de gerente da empresa RC DESPACHO LTDA, realizou o despacho aduaneiro (importação) dos veículos em questão, para tanto fazendo uso de documento eivado de falsidade ideológica (Faturas Comerciais nº 45/2007, 46/2007, 47/2007 e 48/2008), emitidas pelo denunciado JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO, na condição de administrador da empresa SUPER TERMINAIS, iludindo o pagamento, em parte, do imposto de importação.
Por sua vez, o denunciado FRANCO DI GREGORIO, ex-sócio da empresa SUPER TERMINAIS e genitor do sócio-gerente Marcelo di Gregorio, em comunhão de vontades com o administrador da empresa SUPER TERMINAIS, JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO, foi a pessoa quem negociou a compra dos referidos bens, agindo de forma decisiva para conclusão da trama que resultou no subfaturamento de veículos de luxo e importação de mercadorias com pagamento a menor dos impostos devidos.
2. DO ENQUADRAMENTO TÍPICO
Ante o quadro supra exposto, incorreram os denunciados FRANCO DI GREGORIO, JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO e MARCELO BARBOSA PEIXOTO na conduta prevista no art. 334, caput, c/c art. 29, ambos do Código Penal, por duas vezes (art. 69, caput, CP - concurso material) (Declarações de Importação de nº 07/1019565-0 e 07/1019566-9):

Contrabando ou descaminho

Art. 334 - Importar ou expotar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
Ademais, em razão de terem feito uso de documento falso (Faturas Comerciais em que se constata falsidade ideológica), MARCELO BARBOSA PEIXOTO, obedecendo às ordens de FRANCO DI GREGORIO e JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO - respectivamente, responsável pela conclusão do negócio que resultou na importação e administrador da empresa SUPER TERMINAIS – incorreram em concurso material, nas penas do art. 304 (uso de documento particular eivado de falsidade ideológica) c/c 29, ambos do CP, por duas vezes (art. 69, Caput, CP - concurso matérial) (Declarações de lmportação de nº 07/1019565-0 e 07/1019566-9):

Uso de documento falso

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Falsidade ideológica

Art 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

3. DA JUSTA CAUSA
A partir de documentação acostada aos autos, em especial o Auto de infração nº 0227600/00041/08, fls. 83/120 do IP, representação fiscal de fls. 10/23 do IP e todos os demais documentos que os instruem, conclui-se pela presença de provas da materialidade e da autoria da conduda ora imputada ao denunciado, sendo estas suficientes para caracterizar a justa causa exigida para propositura da ação penal.

4. DOS PEDIDOS
Por todo o exposto, subsumindo-se as condutas imputadas aos denunciados FRANCO Dl GREGORIO, JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO e MARCELO BARBOSA PEIXOTO CAMILO BALBI aos tipos previstos no art. 334, caput (descaminho) c/c art. 29 (concurso de pessoas), ambos do Código Penal, por duas vezes (art. 69, caput, CP - concurso material) e art. 304 (uso de documento particular eivado de falsidade ideológica) c/c 29, ambos do CP, por duas vezes (art. 69, caput, CP - concurso material), pugna o Ministério Público Federal, após o recebimento e autuação desta, sejam os denunciados citados para apresentação de resposta à acusação, no prazo de 10 (dez) dias, para que, após, sejam ouvidas as testemunhas abaixo arroladas e, em seguida, sejam interrogados, a fim de que, vencidas as formalidades legais, sejam CONDENADOS, na forma da lei.” (1-A/1-I).

Processada a causa, a juíza assim a decidiu:
“(...)

Tendo em vista que as preliminares de inépcia da inicial e de ausência de condição de procedibilidade da ação já foram superadas quando da rejeição das hipóteses de absolvição sumária (fls. 682/684), passa-se à análise das demais arguições expendidas pelas defesas em seus memoriais escritos. 

Acerca da necessidade de aplicação do princípio da consunção ao delito previsto no artigo 304 c/c 299 (uso de documento ideologicamente falso) com relação ao delito de descaminho (art. 334, CP), entendo que os argumentos das defesas merecem prosperar.
Isto porque, na situação em análise, a conduta realizada pelo agente, com adequação típica no artigo 304 c/c 299 do CP, serve apenas como meio para alcançar o fim pretendido, qual seja, a realização do fato previsto como crime no art. 334 do CP. Em outras palavras, o agente tinha o fim exclusivo de iludir o pagamento de tributo devido pela entrada de mercadoria no território nacional e para, tanto, alterou a verdade sobre o preço desta. Neste caso, o crime é meio necessário ou normal fase de preparação ou de execução de outro crime.

Neste sentido, entende o STJ:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. DELITO COMETIDO COM OBJETIVO DE SONEGAR O IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO. FALSO (CRIME-MEIO). DESCAMINHO (CRIME-FIM). RELAÇÃO DE  CAUSALIDADE. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. APLICABILIDADE. ABSORÇÃO DO CRIME-MEIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Constatado que a falsidade ideológica foi o meio pelo qual a ré buscou iludir o pagamento de tributos incidentes nas importações, mostra-se patente a relação de causalidade com o crime de descaminho, o que atrai a incidência da consunção. 2. A jurisprudência desta Corte admite que um crime de maior gravidade, assim considerado pela pena abstratamente cominada, pode ser absorvido, por força do princípio da consunção, por um crime menos grave, quando, repita-se, utilizado como mero instrumento para consecução de um objetivo final único. Grifei. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ AgRg no AREsp: 100322 SP 2011/0309618-5, Relator: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 25/02/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/03/2014).

Assim, o delito de falsidade ideológica (art. 304 c/c art. 299, do CP) foi absorvido pelo crime de descaminho, pois se constituiu em mero instrumento para a prática do delito-fim, exaurindo-se por completo no crime superveniente sem maior potencialidade lesiva.

Acerca do alegado cerceamento de defesa pelo fato de a mídia contendo a inquirição da testemunha RONALDO PONTES não estar juntada aos autos à ocasião do interrogatório dos réus, trata-se de matéria já decidida (fl. 842), na qual este juízo entendeu que a ausência da mídia nos autos não trouxe prejuízo à defesa, uma vez que os causídicos que representam os acusados estavam presentes na oitiva da referida testemunha.

Da mesma forma, não há que se falar em nulidade ante a realização do interrogatório dos acusados antes da oitiva de testemunhas de acusação, inquiridas por meio de carta precatória, pois o STJ, em consonância com o disposto no art. 222, § § 1° e 2°, do Código de Processo Penal, possui o entendimento de que a expedição de carta precatória não tem o condão de suspender o trâmite da ação penal. Nesse sentido: STJ - RHC: 48121 SC 2014/0119545-0, Relator: Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento 14/10/2014, T6 - SEXTA TURMA. Data de Publicação: DJe 06/11/2014.
Acrescente-se o fato de que as defesas não comprovaram efetivo prejuízo, que, neste caso, não é presumido.

Também não prospera o pedido de aplicação do art. 14, II do CP no caso em tela. Ora, o delito de descaminho é crime formal, instantâneo, que não exige, para sua ocorrência, um resultado naturalístico. Consumou-se no momento em que a mercadoria importada ingressou no território nacional, com a ilusão dos tributos devidos pela importação, independente do local, ou seja, dentro ou fora da alfândega. Apenas ocorre a tentativa em momento anterior à entrada da mercadoria no território nacional. 

Rejeitadas as preliminares, passa-se à analise do mérito da ação penal.

Extrai-se dos autos que, em 02.08.2007, foram importados pelos denunciados quatro veículos de alto luxo: 1) Porsche modelo Cayenne S ano 2007/2008 - Fatura 47/2007, referente à DI 07/1019565-0; 2) Porshe modelo Boxter S, ano 2007- Fatura 47/2007, referente à DI 07/1019565-0; 3) BMW 3351, ano 2007 - Fatura n.° 45/2007, referente à Dl 07/1019566- 9; 4) BMW 3351, ano 2007- Fatura n.° 46/2007, referente à DI 07/1019566-9.

Todavia, durante o procedimento de despacho aduaneiro á fiscalização detectou que a empresa Super Terminais apresentou, na Declaração de Importação, faturas comerciais diferentes das apresentadas por ocasião dos trânsitos aduaneiros (Faturas n.° 122 e 123/2007), pois neste estavam discriminados veículos Audi A3, com valores monetários e outras informações que não correspondem com a realidade dos fatos.

Por esta razão, foi instaurado processo administrativo fiscal para fins penais/aduaneiros n° 10283.006844/2008-54 em desfavor da empresa Super Terminais Comércio e Indústria fls. 10/23).

A materialidade do delito, portanto, pode ser constatada do Auto de Infração n.° 0227600/00041/08, às fls. 82/120, ao afirmar: detectou-se que a despeito de as Faturas 122/2007 e 123/2007 apresentadas no trânsito aduaneiro, discriminarem veículos Audi, os números dos chassis ali informados são os dos veículos Porsche e BMW importados.

Tal circunstância foi corroborada pela testemunha de acusação ouvida em juízo - Rafael de Oliveira Bezerra Cavalcanti (fl. 860), afirmando que ao surgir a suspeita de subfaturamento dos veículos, o Auditor Fiscal passou a realizar pesquisas sobre importações de veículos do mesmo tipo. Daí se verificou que o valor dos veículos BMW 335i constava na Fatura Comercial como U$ 36,100.00 (trinta e seis mil e cem dólares), sendo que o valor real era de (sic) 44,500.00 (quarenta e quatro mil e quinhentos dólares). Já o veículo Porsche Cayenne constou na Fatura Comercial como U$ 51,200.00 (cinquenta e um mil e duzentos dólares), sendo que o valor real era de U$ 57,900.00 (cinquenta e sete mil e novecentos dólares). Por fim, o veículo Porsche Boxster constou na Fatura Comercial como U$ 49,500.00 (quarenta e nove mil e quinhentos dólares), sendo que o valor real era de U$ 55,500 (cinquenta e cinco mil e quinhentos dólares).
De igual modo, ainda no trânsito aduaneiro, o valor dos veículos era subfaturado, pois todos constavam como sendo Audi A3, com o valor de U$ 22,800.00 cada.

Dessa forma, ao final da instrução processual ficou caracterizada a apresentação de documentos falsos instruindo as DIs 07/1019566-9 é 07/1019565-0 para que o pagamento dos tributos aduaneiros se desse apenas em parte. 

Considerando que houve duas declarações de importação para os quatro automóveis, presente o concurso material de crime.

Quanto à autoria, dos depoimentos das testemunhas conclui-se que os réus JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO e MARCELO BARBOSA PEIXOTO, apesar de serem, respectivamente, administrador da empresa Super Terminais e sócio-gerente da empresa RC Despacho LTDA, não participaram das negociações dos veículos descritos na inicial, pois as negociações de importações eram realizadas exclusivamente pelo réu FRANCO DI GREGORIO.
Conforme exposto em sua defesa, o réu MARCELO BARBOSA PEIXOTO, na qualidade de despachante aduaneiro, atuou tão somente no exercício de sua função, elaborando a DI de acordo com a documentação recebida do cliente. No presente caso, a Super Terminais lhe outorgou procuração com poderes específicos de prestador de serviços, e não de importador. Assim, seu papel resumiu-se em conferir se as mercadorias declaradas estavam de acordo com o informado na DI apresentada.

Quanto ao réu JOÃO BOSCO, embora ocupasse o cargo de gerente da Super Terminais, do contexto probatório verificou-se que não participava das tratativas de importações realizadas pela empresa.
Isso se constaria á partir dos depoimentos das testemunhas JOANA DARC CASTRO DE SÁ e TIRSO FARIA VARGAS, os quais afirmaram que quem tratava de assuntos relacionados a importações pelo SUPER TERMINAIS era apenas FRANCO DI GREGORIO.

Embora a defesa do acusado FRANCO DI GREGÓRIO se insurja contra as tipificações imputadas na peça exordial, alegando que não houve subfaturamento, o robusto acervo probatório aduzido aos presentes autos diz o contrário e aponta com bastante clarividência que, o réu, à frente da empresa Super Terminais, tem responsabilidade nas declarações falsas prestadas em documentos utilizados na aludida firma, assim como, por conseqüência, iludiu parcialmente o pagamento do tributo devido na entrada dos veículos no país, já que realizou todas as tratativas referentes à importação dos veículos junto à empresa exportadora.
Logo, a empresa Super Terminais, através de seu administrador, apresentou documentos falsos no despacho aduaneiro, pois ao instruir as DI n.° 07/1019565-0 e n.° 07/1019566-9, utilizou-se de faturas que continham preços e outras informações inverídicas, tanto que ao final do processo administrativo fiscal deliberou-se pela aplicação da pena de perdimento de bens. 

De se ver que, no interrogatório em Juízo (fl. 846), o acusado FRANCO DI GREGORIO confirmou ser o único responsável pelas tratativas com o exportador, pois era a única pessoa que dominava bem a língua inglesa e admitiu ter plenos poderes de decisão na área internacional de compras.
Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR o acusado FRANCO DI GREGORIO pela prática do delito previsto no artigo 334, bem como para absolver os acusados JOÃO BOSCO NOGUEIRA DA COSTA NOVO e MARCELO BARBOSA PEIXOTO das mesmas imputações.

Procedam-se às anotações com baixa nos registros cartorários e policiais do nome destes últimos.

Passou à individualização e à dosimetria da pena do réu FRANCO DI GREGÓRIO.
A culpabilidade (grau de reprovabilidade da conduta ilícita ante a consciência da conduta ilícita e a possibilidade de agir de outro modo) é normal à espécie. No tocante aos antecedentes, o condenado é primário. No tocante à conduta, social (comportamento do condenado na comunidade), também não há elementos para valorá-la negativamente. A personalidade do agente mostra-se normal, não havendo dados que apontem em direção contrária. No que tange aos motivos, são inerentes ao tipo penal. As circunstâncias do crime hão de ser levadas em consideração, tendo em vista a quantidade e que o alto valor do veículos que tiveram seu imposto iludido. Suas consequências são comuns, inerentes ao tipo penal. O comportamento da vítima não merece considerações especiais, em face da natureza da figura delitiva, em que o principal sujeito passivo é apenas o Estado. Desse modo, fixo a pena-base em 01 (um) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, por 2 (duas) vezes, em concurso material.

Na ausência de circunstâncias agravantes e atenuantes, nem de causas de aumento e diminuição, torno a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa;

O regime de cumprimento da pena é o semiaberto, consoante o disposto no artigo 33, § 2°, ‘b’, do Código Penal.

Considerando a condição econômica do sentenciado, a teor do artigo 60 do CP, fixo o valor do dia-multa em 1 (um) de salário mínimo vigente à época do devidamente corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento.

Substituição por pena restritiva de direito

Havendo o condenado cumprido todos os requisitos previstos no artigo 44, do Código Penal, a saber: a) pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e crime em violência ou grave ameaça à pessoa ou, sendo culposo, independentemente da pena aplicada; b) não ser reincidente em crime doloso; c) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e as circunstâncias do crime indicarem ser suficiente a substituição da pena, substituo a privativa de liberdade aplicada por duas penas restritivas de direito, tendo em conta que a pena aplicada é superior a um ano e o teor do § 2° do aludido dispositivo.
A primeira consistente na prestação de serviços à comunidade a ser cumprida na sua integralidade nas dependências da CASA VHIDA - Associação de Apoio à criança com HIV, Rua Pedro Álvares Cabral, n°. 395, Dom Pedro I, Manaus - AM, CEP 69040-060, telefones (92) 3656-1250/3238-4355, à razão de 01 (uma) hora de tarefa por dia de condenação, fixada de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho do condenado pelo integral período da condenação, observada a regra do artigo 46, § 4°, do Código Penal, devendo a instituição informar as tarefas atribuídas ao condenado conforme as suas aptidões, bem como informar, mensalmente, a este Juízo sobre o seu fiel cumprimento.
A segunda consistente na prestação pecuniária de 02 (dois) salários mínimos por semestre de pena em produtos de higiene e limpeza ou gêneros alimentícios à mesma instituição, devendo esta informar a este Juízo sobre o fiel cumprimento da determinação imposta, tudo nos termos do art. 45, § 1° e 2°, do Código Penal. O primeiro salário mínimo deve ser pago em até 30 dias após o início da execução.

Fica o condenado ciente de que o descumprimento injustificado das sanções impostas ocasionará a conversão das penas restritivas de direitos em penas privativas de liberdade (art. 44, § 4°, do Código Penal).” (fls. 1080v/1083).
Em sentença integrativa, a magistrada acolheu os embargos de declaração opostos  pela defesa para estabelecer o regime inicial aberto para o cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, “b”, do Código Penal.

Decido.

A defesa argui, preliminarmente, cerceamento de defesa pela inversão na ordem da produção probatória, bem assim, em razão da ausência de integralidade dos autos no momento da realização do interrogatório.

Em que pese o inconformismo do recorrente, razão não lhe assiste.

Com efeito, no tocante à primeira arguição, não há que se falar em nulidade, decorrente do fato de se ter realizado o interrogatório do réu antes da oitiva das testemunhas de acusação, por meio de carta precatória, à medida que, conforme orientação do Col. Superior Tribunal de Justiça, a expedição de carta precatória não propicia a suspensão da ação penal.
Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedente jurisprudencial, in verbis:

“AGRAVO REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SÚMULA  N.  283/STF.  AUSÊNCIA  DE PREJUÍZO. INVERSÃO  DO  RITO  DO  ART. 400 DO CP. NÃO CONFIGURAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA QUE NÃO SUSPENDE O TRÂMITE PROCESSUAL. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

(...)

2.  Ademais, o Processo Penal é  regido pelo princípio do pas de nullité  sans grief e, por consectário, o reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, o que não ocorreu na hipótese.

3. ‘Conquanto recomendável que o interrogatório seja o último ato da instrução, é possível a  realização  do  ato  quando  pendente de cumprimento  carta  precatória expedida para oitiva de testemunhas e vítima,  conforme  previsão  expressa  do art. 222, § 1º, do CPP, ao dispor  que a expedição de carta precatória não suspende a instrução criminal’  (ut,  HC  441.533/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,  DJe 27/08/2018).

(...)

5. Agravo regimental improvido”. (AgRg no AREsp 1306303/MG
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2018/0137434-2, Relator(a) Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA  - QUINTA TURMA, DJe 26/10/2018). (grifos meus).
Acresce que, conforme o parágrafo 2º do aludido artigo 222 do CPP, “findo o prazo marcado, poderá realizar-se o julgamento, mas, a todo tempo, a precatória, uma vez devolvida, será junta aos autos.”
Também não merece ser acolhida a arguição de cerceamento de defesa, em razão de não ter sido juntada  aos autos a mídia contendo o depoimento de testemunha, por ocasião da realização do interrogatório do réu, uma vez que, conforme bem decidiu o Juiz, essa ausência da mídia nos autos não caracterizou qualquer prejuízo à defesa, até porque o advogado que representava o acusado estava presente, quando da inquirição da referida testemunha, o que afasta a nulidade suscitada pelo recorrente.
Cabe destacar que a defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar eventual prejuízo, decorrente das arguições acima, impossibilitando, assim, o acolhimento, à conta do estabelecido no artigo 563, do CPP, onde se lê: “nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa.”
Preliminares de nulidade que se rejeitam e que destaco para imediata deliberação da Turma.
É o voto preliminar.
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